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Introdução
A institucionalização das contraordenações ou ilícitos de mera orde-
nação social no ordenamento jurídico angolano apresenta-se importante 
e urgente face à sua necessidade hodierna, especialmente no que diz 
respeito aos fins por elas preconizadas que são os de reposição da 
ordem social de forma mais rápida ou célere, mas também, de modo 
geral, eficaz e sem recurso a brutalidade das consequências e efeitos da 
sanção penal.
Incidir sobre os rendimentos dos infratores, até porque por vezes 
é mais doloroso pagar um valor pecuniário do que ir para a cadeia1, e 
assim afastar as consequências e os efeitos das sanções penais no que 
tange à liberdade de locomoção dos cidadãos, à criação ou existência 
de cadastros desnecessários, sobretudo face à insignificância atual de 
alguns ilícitos, sem desprimor da sua relevância social, pois alguns 
* Mestre em Direito e Docente de Direito Penal na Faculdade de Direito da Uni-
versidade Católica de Angola.
1 Nesta senda em virtude das prisões não estarem a atingir os seus efeitos de pre-
venção e ressocialização.
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ilícitos penais (transgressões e contravenções) não representam tamanha 
problemática e a sua tramitação ou transformação em ilícitos de mera 
ordenação social afigura-se muito mais vantajosa, chegando a repre-
sentar ganhos, quer para o agente, em principio no que diz respeito aos 
efeitos, quer para o aplicador de contraordenação, neste caso a entidade 
pública, quer a nível da exequibilidade dos procedimentos nos respeti-
vos processos, apesar da presença constante e subsidiária das normas do 
Código Penal e Código de Processo Penal.
Falar de transgressões, de modo geral, é falar de todos e quaisquer 
comportamentos violadores de normas2 e que põem em causa o ordena-
mento das sociedades, a ordem e a segurança pública3.
As transgressões e contravenções constituem ilícitos penais.
2 «Regras e princípios (“conflito” versus “colisão”): o Direito se expressa por meio 
de normas. As normas se exprimem por meio de regras ou princípios. As regras discipli-
nam uma determinada situação; quando ocorre essa situação, a norma tem incidência; 
quando não ocorre, não tem incidência. Para as regras vale a lógica do tudo ou nada 
(Dworkin). Quando duas regras colidem, fala-se em “conflito”; ao caso concreto uma 
só será aplicável (uma afasta a aplicação da outra). O conflito entre regras deve ser 
resolvido pelos meios clássicos de interpretação: a lei especial derroga a lei geral, a lei 
posterior afasta a anterior, etc. Princípios são as diretrizes gerais de um ordenamento 
jurídico (ou de parte dele). Seu espectro de incidência é muito mais amplo que o das 
regras. Entre eles pode haver “colisão”, não conflito. Quando colidem, não se excluem. 
Como “mandados de otimização” que são (Alexy), sempre podem ter incidência em 
casos concretos (às vezes, concomitantemente dois ou mais deles)», in Normas, regras 
e princípios, conceitos e distinções [Em linha]. [Consult. em 2 de outubro de 2017.] 
Disponível em https://jus.com.br/artigos/7527/normas-regras-e-principios.
3 Ordenamento Social: Sendo uma expressão abrangente, terá sempre um entendimento 
diversificado, mas tem, grosso modo, a ver com as diversas formas de organização das 
sociedades ao longo dos tempos, em virtude do direito (mediante regras jurídicas), da 
cultura, da moral, da religião, entre outras fontes, formas ou forças de ordenamento social.
Ordem Pública: é a situação e o estado normal de legalidade, em que as autoridades 
púbicas exercem as suas atribuições e os cidadãos as respeitam e acatam. Sendo um 
conceito muito lato e variando no tempo e espaço apresenta-se como o conjunto de 
condições mínimas de convivência social onde se destacam a segurança pública, salubri-
dade pública e tranquilidade pública. «…, Pois, que a ordem pública se materializa pelo 
convívio social pacífico e harmónico, pautado pelo interesse público, pela estabilidade 
das instituições e pela observância dos direitos individuais e coletivos. Do ponto de vista 
formal, a ordem pública é o conjunto de valores, princípios e normas que se pretende 
sejam observados em uma sociedade. Do ponto de vista material, ordem pública é a 
situação de facto ocorrente em uma sociedade, resultante da disposição harmónica dos 
elementos que nela interagem, de modo a permitir um funcionamento regular e estável, 
que garanta a liberdade de todos», em Ordem Pública [Em linha]. [Consult. em 2 de 
outubro de 2017.] Disponível em https://pt.wikipedia.org/wiki/Ordem_pública.
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«Crime é um facto humano voluntário que lesa, ou põe em perigo 
de lesão bens jurídicos fundamentais protegidos pela ordem jurídica»4, 
nesta senda o direito penal deve incidir intrinsecamente sobre aquelas 
«… ofensas intoleráveis aos valores ou interesses fundamentais à con-
vivência e existência humana»5.
Vários são os países que têm as contraordenações ou ilícitos de mera 
ordenação social já institucionalizados e fizeram-no com o propósito de, 
também e para além do acima já frisado, dirimir questões antagónicas 
como a existência de ilícitos de diferentes espécies dentro do mesmo 
género, ou seja, transgressões, contravenções e crimes, como infrações 
penais, dando a ideia de ilícitos de primeira e de segunda ou de maior 
ou menor quantia, e não havendo, face a essa diferenciação no âmbito 
do género penal ou interna, uma consonância ou correspondência no 
que toca as sanções, pois já tivemos e temos na nossa realidade crimes 
sancionados apenas com multas bem como já tivemos contravenções 
rodoviárias sancionadas com penas de prisão.
A institucionalização das contraordenações de modo geral, e no nosso 
caso por via da norma ordinária, face ao afloramento que a Constituição 
da República de Angola de 2010 (CRA) faz nos termos da alínea t) do 
n.º 1 do artigo 165.º, sendo um seguimento de caminho já percorrido 
por outros países ou realidades, tais como Alemanha6 a partir dos anos 
50, Portugal desde dos anos 80, não seria um seguir cego, mas sim um 
seguir necessário e coerente face àquilo que é a melhor organização da 
sociedade e do próprio ordenamento jurídico.
Segurança Pública: é todo e qualquer estado de normalidade social que possibilita 
aos cidadãos um cabal exercício dos seus direitos e, por outro lado, o cumprimento dos 
seus deveres, sendo que a sua inversão sem fundamento ou ilegítima constituirá sempre 
uma violação de direitos, e quando acompanhada de violência, como geralmente acon-
tece, dará lugar a eventos de insegurança real ou meros sentimentos de insegurança e 
criminalidade, como temos estado a verificar na atualidade na cidade de Luanda com 
as histórias de raptos. Cf. Segurança Pública [Em linha]. [Consult. em 2 de outubro de 
2017.] Disponível em https://pt.wikipedia.org/wiki/Segurança_Pública.
4 Silva, Germano Marques da, Direito Penal Português, Teoria do Crime, Lisboa, 
Universidade Católica Editora, 2012, p. 12.
5 Silva, Germano Marques da, Direito Penal Português, Parte Geral, Introdução e 
Teoria da Lei Penal, 3.º ed., vol. I, Lisboa, Verbo/Babel, 2010, p. 170.
6 Vide Quemba, Celestino – Contraordenações, Contravenções e Transgressões 
Administrativas, um Olhar ao Ordenamento Jurídico Angolano, in AAVV – JURIS, 
Estudos em Homenagem ao Professor Adérito Correia, Luanda, Universidade Católica 
de Angola, 2016, p. 36.
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O ordenamento jurídico de Angola precisa de estar devidamente 
organizado e claro sobre os tipos de ilícitos e até mesmo de sanções 
e neste caso, por exemplo, no que tange ao significado aos efeitos e a 
determinados pressupostos, pois hoje já não se compreende que ande-
mos ainda a discutir se certa multa tem natureza penal ou não e face à 
sua natureza que consequência lhe advém.
Por outro lado, a nível das infrações rodoviárias ou estradais a 
conversão das infrações contravencionais em contraordenações traria 
uma enorme vantagem quer no controlo das multas (que chamar-se-ia 
«coima») quer no processo de cobrança coerciva, pois não seria o tribu-
nal a fazê-lo mas sim a entidade administrativa como primeira instância 
e com poder de coerção, funcionando ou intervindo, a posteriori, o tri-
bunal como instância de recurso ou nos casos em que o facto constitua, 
simultaneamente, crime e contraordenação.
Hoje mais de 70% das multas rodoviárias não são pagas volunta-
riamente7 e destas apenas 1% são pagas coercivamente, entre muitas 
razões, porque a entidade com competência para tal, os tribunais, tem 
imensas dificuldades de o fazer face à burocracia atinente aos processos 
de transgressão, à luz dos ditames próprios dos ilícitos penais, com 
relevância ao princípio da legalidade no seu brocardo «Nulla poena sine 
sine judicio»8, ou seja, e para o caso, o agravamento da responsabilidade 
penal e a sanção coerciva pelo não pagamento voluntário é de compe-
tência exclusiva dos tribunais e, claro, por via do respetivo processo 
judicial, o de transgressão nos termos do n.º 4 dos arts. 62.º e 66.º do 
Código de Processo Penal (CPP).
Ora vejamos, se perante uma multa não paga um agente de trânsito 
procedesse a apreensão do documento ou do veículo, em nossa opinião 
melhor seria a apreensão do veículo porque a do documento já é feita e 
ainda assim ineficaz, para obrigar a efetuação do pagamento coercivo, 
tal como acontece no direito comparado português, haveria mais eficá-
cia nesta cobrança coerciva do que no caso em que verificado aquele 
não pagamento levantar-se o respetivo auto, remetê-lo ao tribunal e este 
7 A afirmação é feita na primeira pessoa, pois, no momento somos o Chefe do 
Departamento de Transgressões e Acidentes da DNVT, área e instituição a qual tem a 
incumbência de remeter ao Tribunal os ofícios e os documentos apreendidos em virtude 
das multas emitidas ou aplicadas aos seus titulares ou detentores, não pagas voluntaria-
mente, nos termos da al. d) do artigo 148.º do Código da Estrada, Decreto-Lei n.º 5/08, 
de 29 de setembro.
8 Silva, Germano Marques da, Direito Penal Português, Parte Geral, p. 263.
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ter de instaurar o processo de transgressão, notificando o visado, com as 
dificuldades próprias de o fazer face à nossa falta de organização rela-
tiva ao ordenamento urbano e à toponímia, entre outras, que fazem com 
que decorrido um ano, à luz do § 3.º do art. 126.º do Código Penal (CP) 
em vigor, sejam os processos remetidos de volta à Direção Nacional de 
Viação e Trânsito (DNVT) por prescrição do procedimento9.
Até mesmo para uma perspetiva de prevenção especial ou de afas-
tamento da reincidência, os procedimentos contraordenacionais seriam 
muito mais eficazes do que os criminais/judiciais à luz da nossa atual 
situação.
Queremos com o exposto demonstrar, entre muitos outros aspetos, 
as vantagens e as necessidades da conversão de certos ilícitos penais em 
contraordenações, deixando à disposição da lei penal os comportamen-
tos de gravidade relativamente violentos.
A criminalidade violenta é na atualidade um problema mundial, 
tratando-se de um tema de interesse geral, pois a prática de crimes 
violentos impõe o direcionamento de ações enérgicas, forças e inteligên-
cias diversas e mais específicas. Várias são as questões que se podem 
levantar neste âmbito. Mas pensamos que estaremos em condições de 
respondê-las face à realidade e dinâmica social e aos fins e finalidades 
que hoje se impõem à norma jurídica. O direito comparado será aqui 
um suporte de referência.
Não é difícil determinar a amplitude global do que pretendemos 
aqui abordar, mas ainda assim fazemo-lo para um despertar rápido de 
consciência, por parte do legislador angolano, sobre o fenómeno e face 
as vicissitudes das contravenções e transgressões no dia a dia dos seus 
aplicadores e agentes.
A escolha do tema deste trabalho vem também tocar num assunto 
atual que muito tem preocupado a comunidade jurídica.
Os proveitos que poderão advir da institucionalização das contraor-
denações são diversos à luz do ordenamento jurídico, da sociedade e das 
finanças públicas, sem ser obrigatoriamente uma corrida ao pagamento 
do que chamamos «multas», coimas10 para o caso.
9 Assim acontece frequentemente.
10 «Coima é a sanção aplicável no âmbito do direito de mera ordenação social, 
constituindo “uma sanção de natureza administrativa, aplicada por autoridades adminis-
trativas, com o sentido dissuasor de uma advertência social”, traduzindo-se na imposição 
do pagamento de uma quantia fixada nos termos da lei. A multa, por sua vez, é uma pena 
de natureza criminal e, consequentemente, de natureza pessoal, pelo que não é transmis-
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Situamo-nos assim numa temática embora não complexa mas multi-
dimensional que, pela sua atualidade, nos parece um campo privilegiado 
de investigação. É necessária uma ação mais eficaz por parte do legis-
lador e respetivas instituições, a fim de melhor combater o crime, em 
especial o violento, e os ilícitos que até então constituem transgressões 
e contravenções numa perspetiva contraordenacional.
Uma abordagem global e comum deste problema poderia contribuir 
para reforçar ainda mais os mecanismos internos de institucionalização 
e criação de leis ordinárias no âmbito do preconizado e na esteira resol-
ver questões atinentes a outras atuais naturezas como, por exemplo, a 
problemática que encerram as transgressões administrativas.
I.  Crime, Transgressões, Contravenções e Contraordenações, 
conceitos, procedimentos e sanções
Direito penal é o ramo de Direito Público que define as infrações 
penais, ou seja, que define que comportamentos humanos constituem cri-
mes estabelecendo ou definindo as respetivas penas. Segundo Germano 
Marques da Silva, direito penal é «o sistema de normas jurídicas que 
atribuem aos agentes de certo comportamento como pressuposto uma 
pena ou uma medida de segurança criminais como consequência»11. As 
infrações penais dividem-se em crimes/delitos e contravenções.
Crime é todo o comportamento contrário à lei e que como tal é 
punido com uma pena12.
Para efeitos da Lei Penal, crime é o conjunto de pressupostos de que 
depende a aplicação ao seu autor de uma pena13 ou medida de segurança 
criminal.
sível nem pode ser paga por terceiro, sendo que, em caso de incumprimento, esta pode 
ser convertida em dias de prisão, o que nunca pode suceder com a coima», in Diferença 
entre Coima e Multa [Em linha]. [Consult. em 6 de novembro de 2017.] Disponível em 
https://www.cm-oaz.pt/faq.5/processos_juridicos.1087/processos_de_contraordenacao.
11 Silva, Germano Marques da, Direito Penal Português, Parte Geral, p. 30.
12 «A pena é sanção penal, imposta pelo Estado, em execução de uma sentença ao 
culpado pela prática de infração penal, consistente na restrição ou na privação de um 
bem jurídico, com finalidade de retribuir o mal injusto causado à vítima e à sociedade 
bem como a readaptação social e prevenir novas transgressões pela intimidação dirigida 
à coletividade», in Conceito-de-pena [Em linha]. [Consult. em 6 de novembro de 2017.] 
Disponível em https://jmnassessoria.jusbrasil.com.br/artigos.
13 São características das penas: a legalidade, a anterioridade, a personalidade, 
a inderrogabilidade, a individualidade, a proporcionalidade e a humanidade; quanto 
13
A INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS CONTRAORDENAÇÕES  
NO ORDENAMENTO JURÍDICO ANGOLANO
Os Crimes são, maioritariamente, puníveis a título de dolo (intenção 
de praticar o facto); sendo que a punibilidade a título de negligência só 
ocorreria ou ocorrerá quando devidamente expressa na lei.
Existem penas de diversos tipos, «como a admoestação, a prestação 
de trabalho a favor da comunidade, a multa (convertível em prisão 
alternativa, em certos casos), a prisão (cuja execução pode ser sus-
pensa ou ser substituída por multa, em certos casos), existindo, também, 
penas acessórias (p. ex., proibição de conduzir veículos motorizados), 
aplicáveis a certos tipos de crime (p. ex., a condução em estado de 
embriaguez)»14.
Para além dos comportamentos violadores de normas que são os 
crimes, também existem outros comportamentos violadores das leis aos 
quais são dadas menor relevância por se considerarem menos gravosas, 
que são as contraordenações, puníveis com coimas (vide nota de rodapé 
10), e que são processadas por entidades administrativas, intervindo 
por vezes os Tribunais como instância de recurso. Na nossa realidade 
essas condutas ainda são punidas como contravenção ou transgressão, 
processadas nos Tribunais, pelo que passamos a descrevê-las.
Constitui transgressão a violação, por ação ou omissão, de disposi-
ções constantes em regulamentos e posturas, atinentes ao ambiente, ao 
sossego, à ordem pública, à segurança de pessoas e bens, à higiene e 
salubridade pública, à ornamentação e embelezamento de lugares, entre 
outras realidades e situações.
Por contravenção entende-se «… o facto voluntário punível que 
unicamente consiste na violação ou na falta de observância das dis-
posições preventivas das leis e regulamentos, independentemente de 
qualquer intenção maléfica»15. 
As transgressões e contravenções por serem ilícitos penais podem 
ser sancionadas com prisão e/ou multa, sendo, geralmente, punidas com 
sanções pecuniárias denominadas multas penais16, ou seja, que podem 
a espécies podem ser: pena privativa de liberdade, pena restritiva de direito e penas 
pecuniárias. Idem, ibidem.
14 Contraordenações, contravenções e transgressões [Em linha]. [Consult. em 20 de 
outubro de 2017.] Disponível em https://www.pgdporto.pt/proc-web
15 Zaffaroni, Eugénio Raul, e Pierangel, José Henriques, Manual de Direito Penal 
Brasileiro, 8.º ed., vol. I, s. l., Editora Revista do Tribunal, 2009, p. 128. 
16 Em Angola, as Transgressões Administrativas são punidas com sanções pecuniárias 
denominadas multas, mas multas não penais, ou seja, administrativas e não convertíveis 
em prisão e que para sua execução seguem o regime estabelecido pelo contencioso admi-
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ser convertidas em prisões, especialmente nas situações em que se veri-
fiquem incumprimentos diversos nos pagamentos das multas.
Nas realidades onde existem as contraordenações, as transgressões 
e contravenções constituem um número pouco significativo, em virtude 
de terem vindo a ser substituídas por aquelas, e em outras realidades 
pura e simplesmente deixam de existir por substituição total ou geral. 
A sua punibilidade verifica-se mesmo em caso de negligência. O seu 
processamento é da competência dos Tribunais, e não das entidades 
administrativas17.
Esse processamento por via dos tribunais em muitos casos só ocorre 
em situações de irregularidades. No caso angolano, em especial nas 
infrações rodoviárias, só ocorre quando a multa não é paga ou é paga 
fora dos prazos estabelecidos18 e estando já a documentação apreendida 
sob custódia dos tribunais, ou nos casos em que para aí são remetidos 
os autos levantados e documentos apreendidos em virtude de infrações 
graves ou muito graves a que cabem, como sanção acessória, a inibição 
de conduzir19. Fora destes casos é a entidade administrativa que dá 
tratamento às contravenções, de modo geral, tratamento das situações 
de reclamações, muitas vezes com pendor de caso julgado (neste caso 
decidido), pois não tem havido recurso ao tribunal perante situações do 
género.
Certa doutrina defende que deveriam ser os tribunais a decretar ou 
emitir as multas, pois sendo as contravenções ilícitos penais o pro-
cedimento deveria ser aquele, tal como acontecem com as situações 
em que a sanção é a de prisão, e também pela natureza dessas multas, 
possibilidade de conversão em prisão. Em virtude do que defende o 
Professor Eduardo Correia, serem as contravenções «ilícitos criminais 
administrativos»20 e não ilícitos criminais de justiça de grau menor, não 
vimos grandes inconvenientes na forma de tratamento e processamentos 
nistrativo. Situação que levanta questões relativamente à natureza dessas transgressões 
que apesar da similitude às contraordenações não o são ainda. Por outro lado, dizer que 
apesar do exposto encontramos doutrina que enquadra a Lei das Transgressões Admi-
nistrativas na legislação penal vigente, vide Coletânea de Legislação Penal, Angola, de 
Fátima Freitas Advogados, Luanda, Plural Editora, 2016.
17 Cf. contraordenações, contravenções e transgressões [Em linha]. [Consult. em 20 
de outubro de 2017.] Disponível em https://www.pgdporto.pt/proc-web.
18 Al. d) do n.º 1 do art. 148.º, do CE angolano.
19 Art. 137.º do CE cit. 
20 Cfr. Correia, Eduardo, Direito Criminal I, Coimbra, Almedina, 2007, p. 214.
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das contravenções, mas sim na celeridade, «eficácia e eficiência»21, 
deste tratamento e processamento.
Na verdade, face ao grande número de infrações contravencionais, a 
sua remissão ao tribunal para aplicação de todas as multas seria imprati-
cável, pois tendo em atenção os locais onde as infrações são cometidas, 
as regras judiciais, entre outras, iria exigir o surgimento de novos e 
determinados procedimentos sem qualquer necessidade.
Direito Contraordenacional é o conjunto de normas que definem 
que comportamentos constituem contraordenações, a sanção respetiva, 
coimas, bem como o tipo de regime processual. 
As contraordenações constituem infrações de gravidade menor face 
aos crimes. Sendo punível a título doloso e por negligência com coima, 
é contraordenação todo o facto, realizado por ação ou omissão, ilícito, 
típico e culposo que se integre na descrição legal de um comportamento 
proibido e que justifique a aplicação de uma coima22.
Como vimos atrás uma contraordenação é uma infração punível 
com uma sanção pecuniária denominada coima, que não é convertível 
em prisão, ao contrário da multa. Cabe as entidades administrativas o 
seu processamento, procedendo à instrução do processo e aplicação da 
sanção principal, a coima, e, se for caso disso, de sanção acessória.
II.  A Institucionalização das Contraordenações no Orde- 
namento Jurídico Angolano, Necessidade, Vantagens e 
Urgência
Esta investigação síntese irá incidir basicamente sobre os conceitos 
das diversas figuras jurídicas aqui trazidas e sobre as vantagens e neces-
sidades de implementação das contraordenações no nosso ordenamento 
jurídico, de modo geral, e na proposta de tramitação das contravenções 
rodoviárias em contraordenações, de modo mais específico.
Numa perspetiva mais futurista propusemo-nos a alargar os horizon-
tes perspetivando objetivos mais amplos para uma melhor elucidação do 
tema ou da questão, e que vão dos acima frisados ao a) de fundamentar 
21 A eficiência consiste em fazer certo/bem todas as coisas: estando ligada ao nível 
operacional, visa realizar as operações com menos recursos, menos tempo, menor 
orçamento, menos pessoas, menos matéria-prima, já a eficácia, estando ligada ao nível 
gerencial, consiste em fazer as coisas certas.
22 Cf. Contraordenação [Em linha]. [Consult. em 20 de outubro de 2017.] Disponível 
em https://www.cm-oaz.pt/faq.5/processos_juridicos.1087/processos_de_contraordenacao.
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a intervenção do Direito contraordenacional como mecanismo regu-
lamentar da atividade de ordenamento social que a partida estaria no 
âmbito de outros ramos de direito, privilegiando princípio da interven-
ção mínima e subsidiária do Direito Penal; b) de refletir sobre qual ou 
quais os bens jurídicos que se encontram ou se põem em causa com a 
prática dos diversos ilícitos penais ou contraordenacionais; c) de com-
preender as razões para o surgimento das contraordenações, identificar 
e caracterizar essa figura, a razão da sua existência, quais as medidas 
preventivas e repressivas que têm sido adotadas por cada país no âmbito 
contraordenacional; d) efetuar uma sintética comparação entre a reali-
dade portuguesa e alemã no que tange as contraordenações. Com este 
estudo procuraremos apresentar e fundamentar a necessidade de existên-
cia de um direito de mera ordenação social, visando acima de tudo dar 
o nosso contributo, ou seja, apresentar os argumentos e as razões sobre 
a necessidade, importância e urgência da conversão de alguns ilícitos 
penais noutros géneros ou naturezas e/ou espécies para uma melhor 
organização do ordenamento jurídico angolano e um melhor tratamento 
desses ilícitos em sede de responsabilização, seguindo várias diretrizes 
ou linhas:
1. Conversão de algumas contravenções e transgressões em con-
traordenações, face as vantagens já citadas, bem como a de outras 
em crimes pela sua gravidade, como por exemplo as rachas, a 
condução ilegal e outras infrações rodoviárias;
2. Conversão de alguns crimes em contraordenações. Pela sua sig-
nificância ético-social mas insignificância jurídica-penal, ou 
seja, crimes que, à luz da dinâmica jurídica hodierna, não fazem 
sentido que assim continuem a ser tratados.
A ideia não se cingirá em criminalizar e descriminalizar condutas, 
mas, pelo contrário e antes de tudo, a de apresentar argumentos de razão 
para uma institucionalização das contraordenações em virtude das con-
veniências que apregoamos e propor a eliminação no ordenamento, por 
desnecessários que se apresentam, das contravenções e transgressões, 
podendo, como consequência também daí resultante, criminalizar e des-
criminalizar condutas, excetuando aquelas transgressões e contravenções, 
se existirem, que forçosamente a luz do direito e da razão se impõem 
que assim continuem. 
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Pretendemos chegar a conclusões sobre os níveis de eficácia das 
medidas contraordenacionais no ordenamento das cidades, comunidades 
e aldeias a nível nacional e propor novas medidas, que resultem deste 
estudo, no combate a este tipo de ilícitos.
a. Necessidade, Vantagens e Urgência
Há a necessidade de se institucionalizar as contraordenações, pelo 
facto de com elas ser possível um tratamento mais célere dos ilícitos que 
põem em causa a ordem social nas coletividades humanas.
Para além da celeridade a que nos referimos, que iria culminar com 
uma maior prevenção e combate aos ilícitos de ordenamento social, a 
institucionalização das contraordenações iria estabelecer regras mais 
corretas e justas sobre o sancionamento dos ilícitos, fazendo com que a 
brutalidade das sanções penais, como a privação da liberdade, se verifi-
casse apenas aí onde fosse realmente necessária.
 Os ganhos da institucionalização das contraordenações e seu direito 
seriam consideráveis: para o Estado, por via das entidades administra-
tivas, para as cidades e suas infraestruturas e para os agentes prevarica-
dores pois, medidas mais céleres e enérgicas dariam lugar a uma maior 
obediência dos cidadãos e menos ilícitos dando lugar a uma maior e 
melhor organização das cidades e vilas, o acumular de receitas por via 
de um maior e mais rápido pagamento de coimas iria permitir o colma-
tar de outros problemas de construção, reconstrução e manutenção das 
estruturas e infraestruturas das cidades, vilas e aldeias. Para os agen-
tes, pois existirão sempre prevaricadores que por dolo ou negligência 
cometerão ilícitos contraordenacionais, seria ou será mais fácil e mais 
cómodo pagar e assim eximirem-se de consequências mais gravosas 
para a sua condição física.
De acordo com aqueles que são os fins das penas23 ou das sanções, 
tendo em atenção o tipo de ilícitos, grosso modo, como o mau estacio-
namento, o colocar do lixo em locais impróprios, os ruídos e as sucatas 
23 Os fins das penas são: de retribuição, de prevenção e misto ou eclético.
Teoria absoluta ou retributiva – o fim último da pena é sancionar o autor de um 
ilícito penal. A pena tendo sido aplicada consistira em nada mais do que na retribuição 
do mal causado a outrem. Há uma correlação de males – mal causado origina o mal ou 
castigo justo constante na lei. Para esta teoria o crime é o pressuposto e a medida da 
pena, ou seja, jamais se falará em pena sem que antes exista um crime e que será em 
virtude da gravidade do crime que se determinará a quantidade da pena;
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nas ruas e vias, pensamos que sejam mais rapidamente atingidos por via 
das regras e dos processos e procedimentos das contraordenações do que 
dos pesados e burocráticos processos judiciais.
Há uma urgência na institucionalização frisada, porque tal como as 
coisas se apresentam na realidade, as irregularidades ou o cometimento 
de infrações, a par do sentimento de impunidade que se tornam e se 
tornaram cada vez mais e maiores, fazem das cidades locais de desor-
ganização acentuada gerando inseguranças potenciais (sentimentos de 
insegurança) e reais, mexendo assim com a comodidade das pessoas, 
com o embelezamento e ornamentação das cidades e vilas, com o 
ambiente, etc.
III.  Da Tramitação das Transgressões e Contravenções (Rodo- 
viárias) às Contraordenações
O facto das transgressões24 e contravenções serem ilícitos penais e 
vistas como direito penal de menor quantidade com as inconveniências 
que possam daí resultar, as dificuldades de processamento por órgãos 
Teoria relativa, finalista, utilitária ou da prevenção – fala-se em prevenção ou pro-
filaxia criminal, sendo a pena vista como um instrumento de política criminal. Há um 
fim prático de prevenção geral e prevenção especial. Especial, positiva ou negativa, de 
com a reeducação ou segregação social do delinquente prevenir a reincidência, ou seja, 
evitar que o criminoso volte a delinquir. E geral, positiva ou negativa, de com a ameaça 
psicológica de punição e com a execução efetiva da ameaça prevenir a prática de futu-
ros crimes, ou seja, fala-se em prevenção geral, na medida em que intimida o ambiente 
social fazendo com que as pessoas não delinquem porque têm medo de receber punição;
Teoria mista, eclética, intermediária ou conciliatória – visando à retribuição e 
prevenção a pena incorpora uma dupla função, que se desdobra em punir o criminoso e 
prevenir a prática de futuros crimes, quer por via da sua readaptação ou ressocialização 
do agente quer por via da intimidação coletiva.
Vide Rodrigues, Orlando, Apontamento de Direito Penal, Lobito, Escolar Editora, 
2014, pp. 37-46, Correia, Eduardo, Direito Criminal I, Coimbra, Almedina, 2007, 
pp. 39-76, DIAS, Jorge de Figueiredo, Direito Penal, Questões Fundamentais/A Doutrina 
Geral do Crime, Parte Geral, 2.ª ed., Tomo I, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 43-85, 
Silva, Germano Marques da, Direito Penal Português, Parte Geral, Introdução e Teoria 
da Lei Penal, 3.º ed., vol. I, Lisboa, Verbo/Babel, 2010, pp. 83-91 e Conceito-de-pena 
[Em linha]. [Consult. em 6 de novembro de 2017.] Disponível em https://jmnassessoria.
jusbrasil.com.br/artigos.
24 À luz do artigo 29.º do Código de Processo Penal não há distinção entre trans-
gressões e contravenções, sendo estas e os crimes espécies do género infração penal, in 
Silva, Germano Marques da, Direito Penal Português, Parte Geral, p. 136.
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judiciais mesmo com o auxílio de outros órgãos judiciários para impor 
o seu cumprimento coercivo, a burocracia que daí resulte ou possa 
resultar, a não celeridade no tratamento das diversas situações que 
possam existir e inter-relacionar-se, a não necessidade de recorrer às 
sanções penais e seus efeitos para colmatar as infrações que, a grosso 
modo, constituem aqueles ilícitos, impõem a conversão dos mesmos em 
contraordenações e a aplicação subsidiária das disposições do regime 
geral do ilícito de mera ordenação social e respetivo processo, a instituir 
ou legislar, à luz da al. t) do n.º 1 do art. 165.º da CRA, e em tudo que 
não possa nem deva ser especialmente regulado.
A linha a seguir na conversão às contraordenações e respetivo regime 
seria, a título exemplificativo, a seguinte25:
a) As contravenções e transgressões previstas na legislação em 
vigor, que devam ser convertidas, passariam a assumir a natureza 
de contraordenações, nos termos a estabelecer;
b) As infrações punidas unicamente com pena de multa passariam a 
ser punidas com coimas de montante igual ao previsto nas respe-
tivas normas;
c) As infrações eventualmente punidas com penas alternativas de 
prisão e de multa passariam a ser punidas com coimas de mon-
tante igual ao previsto para as respetivas multas;
d) As infrações punidas unicamente com pena de prisão ou cumu-
lativamente com penas de prisão e de multa passariam a ser 
punidas com coimas cujos limites mínimos e máximos possam 
ser definidos no regime geral do ilícito de mera ordenação social 
e respetivo processo a instituir;
e) Seriam competentes para o processamento e aplicação das coimas 
que venham a ser previstas para as contraordenações os serviços 
e/ou entidade a designar nos termos do regime geral de ilícitos de 
mera ordenação social e respetivo processo a instituir;
f) O produto das coimas acima citadas, aplicadas pelos serviços 
e/ou entidades a indicar, reverteria para o Estado, para os mesmos 
serviços e seus agentes, com percentagens previamente definidas, 
a luz do que acontece hoje com as multas, com o acrescento 
de celeridade e seriedade neste tratamento, e que seriam dois 
25 Seguindo a linha portuguesa de conversão de transgressões e contravenções às 
contraordenações com as devidas adaptações, apresentadas de forma exemplificativa.
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pressupostos aparentemente eficazes para o combate a concussão 
e/ou extorsão26 e a corrupção27, muito em voga na nossa reali-
dade social;
g) Excetuar-se-iam das alíneas acima as contravenções e transgres-
sões que forçosamente e à luz do direito e da razão se impõem 
que assim continuem, se existirem. 
As conversões apresentadas exemplificativas acima passariam por 
critérios e períodos transitórios que visariam o seu sancionamento como 
contraordenações, sem prejuízo da aplicação do regime que concretamente 
se venha a mostrar mais favorável ao agente, nomeadamente quanto à 
medida das sanções aplicáveis.
Os processos por factos praticados antes da data da institucionaliza-
ção das contraordenações e conversão a elas, dos ilícitos em referência, 
pendentes em tribunal continuariam a correr os seus termos perante os 
tribunais em que se encontrassem, sendo-lhes aplicável, até ao trânsito 
em julgado da decisão que lhes ponha termo, a legislação processual 
relativa às contravenções e transgressões.
Os processos por factos praticados antes da data da institucionali-
zação das contraordenações e conversão a elas, cuja instauração seja 
efetuada em momento posterior, correriam os seus termos perante as 
autoridades administrativas competentes, cabendo recurso nos termos 
gerais das decisões proferidas pelas entidades administrativas28.
26 A lei e doutrina brasileiras diferenciam essas figuras com referência à «violência 
ou grave ameaça» que possa existir para que se esteja perante uma ou outra figura ou 
crimes: «Na extorsão, a vítima é constrangida, mediante violência ou grave ameaça, 
a entregar a indevida vantagem económica ao agente; na concussão, contudo, o fun-
cionário público deve exigir a indevida vantagem sem o uso da violência ou de grave 
ameaça, que são elementos do tipo penal do art. 158.º do diploma repressivo brasileiro», 
Dicas de Direito – Diferença entre concussão e extorsão [Em linha]. [Consult. em 14 
de novembro de 2017.] Disponível em http://www.policiapelaordem.com.br/2013/08/
dicas-de-direito-diferenca-entre.html.
A lei angolana fá-lo de modo diferente, art. 314.º do CP.
27 Corrupção Ativa e Passiva, arts. 37.º e 38.º, da Lei n.º 3/14, de 10 de fevereiro – 
Lei Sobre a Criminalização das Infrações Subjacentes ao Branqueamento de Capitais.
28 Seguindo a linha portuguesa de conversão de transgressões e contravenções às 
contraordenações com as devidas adaptações, apresentadas de forma exemplificativa.
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a.  Das Contravenções Rodoviárias às Contraordenações 
Rodoviárias ou Estradais
«Todas as políticas destinadas a melhorar a segurança rodoviária 
contemplam, incontornavelmente, um sistema de dissuasão que se 
pretende o mais eficaz e eficiente possível. O sistema de dissuasão é 
composto pela legislação em vigor, pela atuação das forças de segu-
rança na deteção e punição dos comportamentos que violem a Lei e 
pelas autoridades sancionadoras, administrativas e judiciais. O sistema 
de dissuasão é tanto mais eficaz e eficiente quanto maior for a perceção 
dos utilizadores sobre a certeza, severidade e rapidez na aplicação da 
Lei aos infratores.»29
As razões para a conversão em referência são as que ao longo dos 
textos fomos apresentando e, especialmente para as contravenções 
rodoviárias, pela imperiosa necessidade de se mudar de atitudes e com-
portamentos para paradigmas que apresentem melhores resultados, que 
assentariam no sancionar de forma eficaz os infratores e assim dissuadi-
-los a eximirem-se de infringir as normas rodoviárias, mesmo com o 
carácter de penais, com a constância que o fazem, pondo em causa a 
circulação e a segurança rodoviária no país, fazendo das estradas os 
locais onde mais inseguro se fica e onde mais se morre.
Há um sentimento de impunidade cada vez mais crescente, espe-
cialmente no automobilista angolano que se repercute num sentimento 
de insegurança na via por parte de outros condutores (automobilistas, 
motociclistas e ciclistas) e peões.
Não é o facto de as infrações serem contravenções que geram, direta-
mente, aqueles sentimentos, mas a sua burocracia e processamento é que 
as tornam ineficazes tendo como consequências, entre muitas outras, o 
surgimento daqueles sentimentos e como resultado mais mortes, mais 
feridos e danos materiais avultados.
Nesta senda propomos o fluxograma30 da próxima página, para tra-
tamento e processamento das contraordenações rodoviárias, a instituir, 
com as respetivas adaptações ao «de jure condendo/constituendo» e a 
realidade social do país.
29 O Processamento das Contraordenações Estradais em Portugal, ANSR, s. d.
30 Seguindo o Processamento das Contraordenações Estradais em Portugal, 
ANSR, s. d.
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Conclusão
O momento que vivemos tem estado a ser marcado por permanentes 
e intrínsecas transformações nas perspetivas socioeconómicas, políticas 
e normativas ou jurídicas. Como acontece em quase todas as realidades 
hodiernas, a renovação do Direito Administrativo, afastando-se da 
caduca visão clássica, impõe o surgimento de novos paradigmas, prin-
cípios, instrumentos e, especialmente, entidades, para a metamorfose 
de alguns dos arquétipos clássicos, com vista à sua atualização e/ou 
modernidade, e a institucionalização das contraordenações enquadram-
-se neste âmbito.
Por tudo aqui exposto, resta-nos afirmar que a institucionalização do 
direito contraordenacional afigura-se premente face à necessidade de 
uma melhor e maior organização da sociedade angolana, no que tange a 
ornamentação, higiene pública, embelezamento, circulação rodoviária, 
entre outros aspetos, tendo em atenção o cidadão e as suas responsabi-
lidades, o Estado, a justiça e a eficácia das suas ações, com vista a se 
modernizarem os modos de se agir e seus agentes, tendo em atenção a 
especialidade e tecnicidade que não existem nas demais entidades, em 
especial nas judiciais.
O momento é de esperança, mas só concretizáveis por e com ações.
